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EsrÀDo DA pARÀÍBÀ
PREEEXII\'A.À UT,NICTPÀÍ" DE DUAS ESTR,ADÀS

cENmAL oe conrnanaçôrs MrNrcrpÀrs

rEnllo DE RErtRÊNcrÀ

1.0. Do OB,TETO
1,1-. Constitui objeto do presente Termo de
refeições (quentinhas e almoços) destinadas
Estradas - PB.

Referência a pretensa: Aquisição parcelada de
às diversas Secretarias do MunicÍpio de Duas

2.0. t IrSrIE.rCÀxIvÀ
2.1. Para a contrataçáo:
2.1.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instnmento,
especificaçôes técnicas e informações complementares quê o acompanham, quando for o caso,justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica
- Aquisição parcelada de refeiçÕes (guentinhas e almoços) desti-nadas às dj-versas Secretarias
do MunicÍpio de Duas Estradas - PB -, consi-derada oportuna e imprescindivel, bem como
rel-evante medida de interesse públicoi e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de aÇões
continuadas para a promoÇão de ativj-dades pertinentes, visando à maximização dos rêcursos em
relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definid.as nas fêrramentas
de planejamento aprovadas.

DO SER\rIÇO
As caracteristicas e específicaçÕes do objeto da referlda contratação são:

coDrGo

3.0
a1

orsennazxeç.ão
Refeições (quentinhas e almoÇos)

U}ITDÀDT

Und
OUÀII1TIDÀDE P

1 500
UNTll]ABIO

2r,00
Eotal

P. TOTâI,
31 . 500, 00
31 .500,00

4.0. DO tRÀTÀrdENEO DXEERSNCT.âDO pÀRÀ !ÍElEpp
4.L. Salienta-se que na referida cont.ratação, será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 4'l e 48, da Lei Complementar no L23/2006, visto êstar presente a exceçâo
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legaI: Licitação dispensáve1 - Art. ?5, I,
da Lei Federal no 14.133/2L.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmêntê apenas os fornêcedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Emprêsa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legislaÇão viqentê.

5.0. DÀS OBRTGAÇôES DO CONTRÀ:rÀ}IT3
5.1. Efetuar o pag:amento relativo ao fornecÍmento efetivamente realizada, de acordo com as
respectivas cláusulas do contratoi
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os mej-os necessários para o fiel fornecimento do objeto
contratado;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
fornecimentos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de
suas responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar representantês com atribuiÇões de Gêstor e Elscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua exêcução, respêetivamênte,
permitj-da a contratação de terceiros para assistência e subsldio de informaÇões pertinentes a

essas atribuiçÕes.

6-0. DÀS OBTrICAçõES DO CONTRATãDO
6.1- Executar devidamente os fornecimentos descritos no objêto supra
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relaclonada ao objeto
contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2- Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentês à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhlsta, bem como por todas as despesas e compromi§sos assumidos, a

qualquer titulo, pêrante seus fornecedores ôu tercej-ros em tazáo da execução do obieto
contratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idônêo, acêito pêIo Contratantê, quando da execuçâo do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atosi
6-4. permitir e facilitar a fiscalizaçáo do Contratante devendo prestar os j-nformes e

esclarecimentos sof icltados ;

"#

ou
ou

dentro dos

a terceiros,
reduzindo essa

6.5. Será responsárrel pelos danos causados diretamente ao Conlratante
decorrentes de sua culpa ou dofo na execuÇão do contrato, não excluindo
responsabilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou êm parte, o objeto dest L

sem o conhecimento e a devida autorizaÇão expressa do Contratante;
to,
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6.7. Manter, durante a vigência do contrato , em compatibifidade com as obrigaçôestodas as condiçôes de habilitação e qualifi caÇão exigidas no respeclivo processo liapresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que soJ-icitado.6.8. Efetuar a entrêga do obj eto em per:feitas condições, conforme especificaçôes,loca] constantês no Têrmo de Referênci-a e seus anexos acompanhado da respectiva notana qual constarão as indi-cações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedêncla ede garana ou validade;
6'9' comunicar à contratante, no prazo máximo d.e 24 (winte e quatro) horas qu.ê antecede a datada êntrega, os movos que impossibi-litem o cumprimento do pxazo prevlsto, com a devidacomprovaÇão.
6.1-0- Não será admitida a subcontratação do objeto lici-tatório.
6'11' Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas êxpensâs, no total ou emparte, o obieto do contrato êm que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantesde sua êxecuÇão ou dê materiais nela empreg.ados.

7 .0. DOS PR.AZOS E DÀ \,1ICÊNCIÀ
os prazos máximos de inÍcio de etapas de execuçâo e de conclusão do objeto ora contratado, queadmitem prorrogação nas condlções e hipóteses previstas na Lei L4.t33/2021, estão abaixoindicados e serão consi-derados da assinatura do Cántrato:

Entrega: Imedj_ata.
A vigência do presente contrato sêrá dêterminada: 05 (cinco) meses, consicleradâ da data de suaassinatura, podendo ser prorrogacia, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei
L4-733/2L.

8. O. DO REÀ,JÜ§TE DOS PREÇOS
8.1. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) mêses, a partir da data da
assinat-ura do cont::ato.
8.2. A Contratâdâ deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação de prazo seguinte, sobpena de configuração de preclusão lógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacioaal de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4- O reaiuste do preço deverá ser apresêntado em Fatura/Not.a fiscal complementar. Enquanto
não divulgado o indlce correspondente do mês em que os serviços forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o último indice conhecido, caLrendo a correção de cálculo quando
publicado o indice definitivo.

9.0 . DAS CO!{DrÇÕ§S DE pÀeâr,ÍEr{xo
9.1. o pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, media.nte processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
9,2. A nota fiscal somente será aceita se nela estiver discriminado detalhadamente o ob3eto do
serviço prestado no período, devendc ainda estar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regularidade de FGTS-CRF;
certidãc negativa de tributos municipais, estaduais e federais.

10.0. DÀ QUÀrrrICÀÇÃO rÉCNrCa
13.1 À empresa licitante deverá apresentar atêstado de capacldade técnica, fornecido por
pessoa juridica de Direito Púb1ico cu de Direito Privado, comprovando ter realizado atividade
compativel e pertinente ao obleto da presente dispensa de licitação.

11.0. DO CRITÉRIO DE ACErrÀÇÃO DO OB.TETO

1i.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das
obrigaçÕes pactuadas, os procedimentos e condlçôes para receber o sêu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposiÇôes do Art. 140, da Lei t4.733/21.
LL.2. Por se tratâr de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebi-mento provisório, se
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dras da comunicação escrita do Contêtado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observaçãc ou vistoria, que comprove o atendi-mento das exlgências conLratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo êm casos excepcj-onais, devidamente
justificados.

12.0. DÀ GESTÃO E FrSCÂrrZÀÇÀO DÀ E)(ECUÇÃO DO COIITRAÍO
12.1. A Gestão do instrumênto contratual será de competência do Gestor do Contrato designado.
L2.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Vafidar o relatÓrio mensa.I resultante da prestaÇão dos serviços;
b) Controlar administrativamente os aspeclos orçamentários e financeiros inerentes à

execução contratual no lntuito de que haja seu desdobramento dê forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularj-dades flscais {Federa1, Estadual e Municipal) ê
contratada;
ê) Manifestar-se sobre quai-squer solicltaÇÕes da contratadar êfl especi
pertirrentes a vafores do contrato e prazos, submetendo-os à au

sta da

nas
de

0 Propor à autoridade competente, de forma motivada
anotações da fiscalização contratual, a abertura de processo
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penaliCades ao contratado, conforme previsto no contrato;
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g) Admj-nistrar o processo de aplicação de penalidades regulamentares noprocesso licitatório e pactuadas no contratoi
h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual , consultarhábiI, sobre o interesse da renôvação e, em havendo, promovêr a respêctiva
i) Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do preço que ensajustes e/ou renovação do contratoi e
D rnformar à área requisitante, em prazo hábil, quando prevêr ou verificar necessidadede modo promover acréscimos, supressÕes e/ou outras alteraçôes no o»jeto do contrato.12.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato,nos termos do artigo 111 da Lei no 14.133/21,, será de competência do Fiscal do contrato
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigações:
a) cumprir e fazer cumprir as disposiÇões requlamentarês do serviço e as c1áusulasconstantes no instrumento contrat.ual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infraçôes e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providênclas, quando o objeto nâo for cumprido ou não suprir a necessidad.e tendo como
diapasão o Termo de Referênci-a;
d) Efetuar a vali-dação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possíveis
inconsistências;
e) Avaliar os resultados/objetos entreguesi
0 Atestar a Nota Eiscal- e o relatório de prestaçâo dos serviços (quantidade, modalidade
de receblmento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informaçôes çnre se fizerem
necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigaçôes da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuals fundamentalmênte quanto à observância dos principios e preceitos
consubstanclados na Lei n" 8.666/93 e suas al_teraçôes;
h) Recêber e examinar as críticas, sugêstões e reclamaÇões dos usuáriosi
i) nelatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização,
levando ao conhecimento do poder púb1ico as irregularidades de que tênham conhecimento
referentes ao serviço prestado;
.D lt tervir na prestaÇão do serviÇo, nos casos e condições previstos em 1ei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviÇo, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadas; e
l) acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e
antecj-par necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA FISCALIZAÇÃO N OO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verifj-car se está de acordo com o exigido, e êm

caso neqiativo, a contratada deverá efetuar as devidas correÇõês imediatamente; e,
a2) definitivamente, após o pagamênto, mediante termo detalhado que comprove o atendi-mento do
contrato.
12.6 A fiscalização de gue trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusivê perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnÍcas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus aqentes e prepostos, de conformidade com o
art. 120 da Lei n" 14.133, de 2021.

13.0. DÀS SÀÀrÇôE§ ÀDMTNTSTRÀTrVÀ§
13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
Iegal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/2L e serão
aplj-cadas, na forma, condiçÕes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo d|ploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicadâ exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecuçâo parcial do contrato. quando não sê
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5t (zero vÍrqula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do

objeto da contrataÇãoi c - multa de 10? (dez por cento) sobre o val-or do contrato por qualquer
das infrações administrativas prêvístas no refêrido Art. 155; d - impedimento de licitar e

contatar no âmbito da Administração Púb1ica direta e indireta do ente federativo que tiver
ap1 icado a sanÇão, pelo prazo de dois anos. aplicada ao rêsponsável petas infraçÔes
administrativas previ stas nos i-ncisos rI, III, fv, v, vI e vrl dO caput do referido Art. 155,
quando nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave; e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no ârÚcito da Administração Pública di reta e indireta de odos os
entes federativos, pelo prazo de cinco anos' aplicada ao responsáve1 pelas ações
administrativas previ.stas nos incisos VIÍI, IXf X, XI e XII do caput do referido Art. 5, bem

como pela
do mesmo
§ 4o do
74 .1,33 /27

s infrações administrâtivas previstas nos incisos II, fII, IV, V, VI e VII
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanÇão da no

a Lei
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Gm jbempo

referido Art. 156; f aplicação cumulada de outras sanÇôes previstas
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13.2. Se o valor da multa ou indeni-zação devi.da não for recolhido no prazo de 15
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios d.e l"t (um por cen.
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

lil .0. DÀ coMpENsÀÇÃo trrNÀlrcErRÀ
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos dêstê instrlunênto, ê,desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos êm razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da segulnte fórmula: EM = N x VP x Í., onde: EM = encargos
moratórios; N = número dê dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I : índice de compensaÇâo financeira, assim
apurado: I = (TX + 100) + 365r sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acunulado nos ú1t.imos doze
meses our na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipÓtese do referído índice estabelecido para a compensação financeira venha a sêr extinto ou
de qualquer forma não possa maj-s ser utilizado, será adotado, em substitui-ção, o quê vier a
ser determinado pela legislaÇão então em vigor.

Duas Estradas - PB, 04 de Agosto de 2025.

Luis Carlos Ma as da 1va
Agente de Pl-anejamento

@
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EsrÀDo oa penrÍaa
PREE'EITIORÀ }íT'NICIPÀIJ DE DUAS ESTRâDâS

GABINEÍE DÀ PREFEXTÀ

rrRlro pu nsEERÊNcur - ÀpnovÀção

oB,iETo: Aquisição parcelada de refeições (quentinhas e almoços) destinadas às diversas
Secretarias do Município de Duas Estradas - pB.

1.0. Do runlo DE REFtsRÊt[crÀ
1.1. o referido Têrmo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
nivel de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0. DÀ ÀPROVÀÇÃO
2.1. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Ta:ao de Ref,erôncia aprovado - Art. 6", XXÍII, da Lei L4.133/2L:

"Art. 6" PaÍa os fins desta Lei, consideÍa-se:"
(...)
KXIIÍ - termo de referência: dacumento necessário
paÍa a contratação de bens e serviços, eüê deve
conter os segrujntes parâmettos e e-lementos
descritivos: "

A elaboração do termo de
os elementos necessários
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB, 04 de Agosto de 2025.

referência, a partir dos estudos técnicos prelimÍnares, deve conter
e suficientes, com nlvel de precisão adêquado, para caractêrizar o

Myllena Nayara
Prefeita

Nunes

@
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